
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.111.223 - SP (2009/0018747-3)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
RECORRENTE : RODRIGO ALBERTO DE FREITAS LACSKO 
ADVOGADO : DANIEL LACSKO TRINDADE E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. DEMISSÃO SEM JUSTA CAUSA. 
VERBAS RECEBIDAS A TÍTULO DE FÉRIAS PROPORCIONAIS E RESPECTIVO 
TERÇO CONSTITUCIONAL. RECURSO SUBMETIDO AO PROCEDIMENTO DO 
ART. 543-C DO CPC E DA RESOLUÇÃO STJ 08/08.

1. Os valores recebidos a título de férias proporcionais e respectivo terço 
constitucional são indenizações isentas do pagamento do Imposto de Renda. Precedentes: 
REsp 896.720/SP, Rel. Min. Castro Meira, DJU de 01.03.07; REsp 1.010.509/SP, Rel. Min. 
Teori Albino Zavascki, DJe de 28.04.08; AgRg no REsp 1057542/PE, Rel. Min. Francisco 
Falcão, DJe de 01.09.08; Pet 6.243/SP, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe de 13.10.08; AgRg 
nos EREsp 916.304/SP, Rel. Ministro  Luiz Fux, DJU de 08.10.07.

2. Recurso representativo de controvérsia, submetido ao procedimento do art. 543-C 
do CPC e da Resolução STJ 08/08.

3. Recurso especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, dar provimento ao 
recurso especial nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. A Sra. Ministra Denise Arruda e os Srs. 
Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, 
Eliana Calmon, Francisco Falcão e Teori Albino Zavascki votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 22 de abril de 2009(data do julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.111.223 - SP (2009/0018747-3)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
RECORRENTE : RODRIGO ALBERTO DE FREITAS LACSKO 
ADVOGADO : DANIEL LACSKO TRINDADE E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Cuida-se de recurso 

especial fundado nas alíneas "a" e "c" do inciso III do art. 105 da Constituição da República e interposto 

contra acórdão da Terceira Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que deu parcial 

provimento à apelação da Fazenda Nacional e negou provimento ao recurso adesivo da outra parte.

A decisão colegiada adotou a seguinte ementa:

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. REMESSA OFICIAL. 
NÃO CONHECIMENTO, VENCIDO O RELATOR. IMPOSTO SOBRE A 
RENDA. VERBAS RESCISÓRIAS DE CONTRATO DE TRABALHO. 
NATUREZA JURÍDICA.

1. A Turma, por maioria, não conheceu da remessa oficial, vencido o relator, 
que afastava a aplicação do § 2º do artigo 475 do Código de Processo Civil, em sede de 
mandado de segurança, em conformidade com a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça e, assim, conhecia e, na espécie, dava parcial provimento à remessa oficial.

2. O pagamento de verbas rescisórias, em qualquer contexto que seja (rescisão 
ordinária de contrato de trabalho, ou por adesão a plano de demissão voluntária ou de 
aposentadoria incentivada), não acarreta a incidência do imposto de renda, se 
configurada a sua natureza jurídica de indenização.

3. Os valores relativos a saldo de salários e 13º salário integral ou proporcional 
(gratificação natalina) tem natureza de remuneração, de produto do trabalho, sem o 
cunho de indenização e, portanto, ficam sujeitos à incidência do imposto de renda.

4. O direito constitucional do trabalhador às férias inclui não apenas o 
descanso, mas a remuneração normal acrescida de 1/3. A rescisão do contrato de 
trabalho impede o empregado, cujas férias se encontram vencidas, de gozar do período 
anual de descanso, restando-lhe apenas a expressão econômica do direito, daí porque o 
seu pagamento, neste contexto, adquire o caráter de indenização, independentemente da 
comprovação da necessidade de serviço: fundamentos doutrinários e respaldo desta 
interpretação em recentes precedentes do Superior Tribunal de Justiça.

5. O direito a férias proporcionais possui natureza jurídica própria, porque, 
salvo a hipótese de férias coletivas, não pode ser gozada in natura, tendo, assim, feição 
exclusivamente patrimonial. A rescisão do contrato de trabalho não acarreta, pois, 
prejuízo específico, de molde a transformar o pagamento da pecúnia em verdadeira 
indenização. O dano inerente à perda do emprego é composto por outras verbas, que 
não o pagamento das férias proporcionais" (fl. 139).

O recorrente aponta violação dos arts. 43, I e II, do CTN e 6º, V, da Lei 7.731/88, aduzindo 

que "os valores recebidos a título de férias proporcionais têm o mesmo caráter indenizatório dos valores 
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recebidos a título de férias vencidas" (fl. 149). Indica, também, divergência jurisprudencial com acórdão 

proferido pelo TRF da 2ª Região.

As contra-razões foram apresentadas às fls. 176-177.

O recurso foi admitido pela Sra. Vice-Presidente do Tribunal de origem como 

representativo de controvérsia e submetido ao procedimento do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 

nº 08/08. Às fls. 191-192, determinei a adoção das providências disciplinadas nos arts. 2º, § 2º e 3º, II, 

da referida resolução.

Aberta vista, o Ministério Público Federal opinou pelo não provimento do recurso (fls. 

212-217)

É o relatório.
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. DEMISSÃO SEM JUSTA CAUSA. 
VERBAS RECEBIDAS A TÍTULO DE FÉRIAS PROPORCIONAIS E RESPECTIVO 
TERÇO CONSTITUCIONAL. RECURSO SUBMETIDO AO PROCEDIMENTO DO 
ART. 543-C DO CPC E DA RESOLUÇÃO STJ 08/08.

1. Os valores recebidos a título de férias proporcionais e respectivo terço 
constitucional são indenizações isentas do pagamento do Imposto de Renda. Precedentes: 
REsp 896.720/SP, Rel. Min. Castro Meira, DJU de 01.03.07; REsp 1.010.509/SP, Rel. Min. 
Teori Albino Zavascki, DJe de 28.04.08; AgRg no REsp 1057542/PE, Rel. Min. Francisco 
Falcão, DJe de 01.09.08; Pet 6.243/SP, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe de 13.10.08; AgRg 
nos EREsp 916.304/SP, Rel. Ministro  Luiz Fux, DJU de 08.10.07.

2. Recurso representativo de controvérsia, submetido ao procedimento do art. 543-C 
do CPC e da Resolução STJ 08/08.

3. Recurso especial provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Cumpridos os requisitos de 

admissibilidade, conheço do recurso e passo a sua análise.

Controvertem-se as partes acerca da incidência de imposto de renda sobre os valores 

recebidos em decorrência de rescisão de contrato de trabalho, referentes a férias proporcionais e 

respectivo terço constitucional.

A solução de tal problemática, todavia, não demanda grandes debates, já que se encontra 

devidamente pacificada no âmbito das Turmas que integram a Seção de Direito Público desta Corte 

Superior, que entendem não incidir a exação em tela.

Nesse sentido:

"TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. DEMISSÃO SEM JUSTA 
CAUSA. FÉRIAS PROPORCIONAIS E RESPECTIVO TERÇO 
CONSTITUCIONAL. ARTIGO 43 DO CTN. ALCANCE.

1. Os valores percebidos a título de férias não gozadas, sejam simples, em 
dobro ou proporcionais, e respectivo terço constitucional possuem nítido caráter 
indenizatório, não incidindo Imposto de Renda.

2. Recurso especial provido" (REsp 896.720/SP, Rel. Min. Castro Meira, DJU 
de 01.03.07);

"TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. PAGAMENTO A 
EMPREGADO, POR OCASIÃO DA RESCISÃO DO CONTRATO DE 
TRABALHO. FÉRIAS PROPORCIONAIS. ADICIONAL DE 1/3. NATUREZA. 
REGIME TRIBUTÁRIO DAS INDENIZAÇÕES. NORMA DE ISENÇÃO (ART. 6º, 
V, DA LEI 7.713/88). PRECEDENTES.

1. O imposto sobre renda e proventos de qualquer natureza tem como fato 
gerador, nos termos do art. 43 e seus parágrafos do CTN, os 'acréscimos patrimoniais', 
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assim entendidos os acréscimos ao patrimônio material do contribuinte.
2. O pagamento feito pelo empregador a seu empregado, a título de adicional 

de 1/3 sobre férias tem natureza salarial, conforme previsto nos arts. 7º, XVII, da 
Constituição e 148 da CLT, sujeitando-se, como tal, à incidência de imposto de renda. 
Todavia, o pagamento a título de férias vencidas e não gozadas, bem como de férias 
proporcionais, convertidas em pecúnia, inclusive os respectivos acréscimos de 1/3, 
quando decorrente de rescisão do contrato de trabalho, está beneficiado por isenção. A 
lei isenta de imposto de renda 'a indenização (...) por despedida ou rescisão de contrato 
de trabalho, até o limite garantido pela lei trabalhista ou por dissídio coletivo e 
convenções trabalhistas homologados pela Justiça do Trabalho' (art. 39, XX do RIR, 
aprovado pelo Decreto 3.000/99 e art. 6º, V, da Lei 7.713/88). Precedentes: REsp 
782.646/PR, AgRg no Ag 672.779/SP e REsp 671.583/SE.

3. (...)
4. Recurso especial provido" (REsp 1.010.509/SP, Rel. Min. Teori Albino 

Zavascki, DJe de 28.04.08);

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. FÉRIAS 
VENCIDAS E PROPORCIONAIS NÃO GOZADAS. TERÇO 
CONSTITUCIONAL. IMPOSTO DE RENDA. ISENÇÃO.

I - O pagamento, a título de férias vencidas e não gozadas, bem como de férias 
proporcionais, convertidas em pecúnia, inclusive os respectivos acréscimos de 1/3, está 
beneficiado pela isenção do imposto de renda. Precedentes: REsp 782.194/SP, Rel. 
Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
18.03.2008, DJ 30.04.2008; REsp 863.244/SP, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 19.02.2008, DJ 31.03.2008; REsp 898.180/SP, Rel. Ministro  
CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 06.02.2007, DJ 16.02.2007; 
AgRg no REsp 689.769/CE, Rel. Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 02.10.2007, DJ 06.11.2007.

II -  Agravo regimental improvido" (AgRg no REsp 1057542/PE, Rel. Min. 
Francisco Falcão, DJe de 01.09.08).

Desta Primeira Seção, ressalto os julgados abaixo, que embora não tenham tratado 

especificamente das verbas "férias proporcionais e respectivo terço constitucional", distinguem diversas 

hipóteses de incidência do imposto de renda, relacionando também casos em que fica afastada a 

tributação:

"TRIBUTÁRIO – EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA – IMPOSTO DE 
RENDA – ART. 43 DO CTN – VERBAS: NATUREZA INDENIZATÓRIA X 
NATUREZA REMUNERATÓRIA.

1. O fato gerador do imposto de renda é a aquisição de disponibilidade 
econômica ou jurídica decorrente de acréscimo patrimonial (art. 43 do CTN).

2. A jurisprudência desta Corte, a partir da análise do art. 43 do CTN, firmou 
entendimento de que estão sujeitos à tributação do imposto de renda, por não possuírem 
natureza indenizatória, as seguintes verbas: a) 'indenização especial' ou 'gratificação' 
recebida pelo empregado quando da rescisão do contrato de trabalho por liberalidade do 
empregador;

b) verbas pagas a título de indenização por horas extras trabalhadas;
c) horas extras;
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d) férias gozadas e respectivos terços constitucionais;
e) adicional noturno;
f) complementação temporária de proventos;
g) décimo-terceiro salário;
h) gratificação de produtividade;
i) verba recebida a título de renúncia à estabilidade provisória decorrente de 

gravidez; e j) verba decorrente da renúncia da estabilidade sindical.
3. Diferentemente,  o imposto de renda não incide sobre: a) APIP's (ausências 

permitidas por interesse particular) ou abono-assiduidade não gozados, convertidos em 
pecúnia;

b) licença-prêmio não-gozada, convertida em pecúnia;
c) férias não-gozadas, indenizadas na vigência do contrato de trabalho e 

respectivos terços constitucionais;
d) férias não-gozadas, férias proporcionais e respectivos terços constitucionais, 

indenizadas por ocasião da rescisão do contrato de trabalho;
e) abono pecuniário de férias;
f) juros moratórios oriundos de pagamento de verbas indenizatórias 

decorrentes de condenação em reclamatória trabalhista;
g) pagamento de indenização por rompimento do contrato de trabalho no 

período de estabilidade provisória (decorrente de imposição legal e não de liberalidade 
do empregador).

4. Hipótese dos autos em que se questiona a incidência do imposto de renda 
sobre verbas pagas pelo empregador em decorrência da renúncia do período de 
estabilidade provisória levada a termo pelo empregado no momento da rescisão do 
contrato de trabalho.

5. Embargos de divergência não providos" (Pet 6.243/SP, Rel. Min. Eliana 
Calmon, DJe de 13.10.08); 

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO. 
VERBAS REMUNERATÓRIAS. IMPOSTO DE RENDA. “INDENIZAÇÃO 
ESPECIAL”. NATUREZA SALARIAL. INCIDÊNCIA.

1. É cediço na Corte que têm natureza indenizatória, a fortiori afastando a 
incidência do Imposto de Renda: a) o abono de parcela de férias não-gozadas (art. 143 
da CLT), mercê da inexistência de previsão legal, na forma da aplicação analógica da 
Súmulas 125/STJ, verbis: 'O pagamento de férias não gozadas por necessidade do 
serviço não está sujeito à incidência  do Imposto de Renda.', e da Súmula 136/STJ, 
verbis: 'O pagamento de licença-prêmio não gozada, por necessidade do serviço, não 
está sujeito ao Imposto de Renda.' (Precedentes: REsp 706.880/CE, Rel. Min. Teori 
Albino Zavascki, DJ 17.10.2005; REsp 769.817/PB, Rel. Min. Castro Meira, DJ 
03.10.2005; REsp 499.552/AL, Rel. Min. Peçanha Martins, DJ 19.09.2005; REsp 
320.601/DF, Rel. Min. Franciulli Netto, DJ 30.05.2005; REsp 685.332/SP, Rel. Min. 
Eliana Calmon, DJ 14.02.2005; AgRg no AG 625.651/RJ, Rel. Min. José Delgado, DJ 
11.04.2005); b) as férias não-gozadas, indenizadas na vigência do contrato de trabalho, 
bem como as licenças-prêmio convertidas em pecúnia, sendo prescindível se ocorreram 
ou não por necessidade do serviço, nos termos da Súmula 125/STJ (Precedentes: REsp 
701.415/SE, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ 04.10.2005; AgRg no REsp 
736.790/PR, Rel. Min. José Delgado, DJ 15.05.2005; AgRg no AG 643.687/SP, Rel. 
Min. Luiz Fux, DJ 27.06.2005); c) as férias não-gozadas, licenças-prêmio convertidas 
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em pecúnia, irrelevante se decorreram ou não por necessidade do serviço, férias 
proporcionais, respectivos adicionais de 1/3 sobre as férias, gratificação de Plano de 
Demissão Voluntária (PDV), todos percebidos por ocasião da extinção do contrato de 
trabalho, por força da previsão isencional encartada no art. 6º, V, da Lei 7.713/88 e no 
art. 39, XX, do RIR (aprovado pelo Decreto 3.000/99) c/c art. 146, caput, da CLT 
(Precedentes: REsp 743.214/SP, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ 17.10.2005; 
AgRg no AG 672.779/SP, Rel. Min. Luiz Fux, DJ 26.09.2005; AgRg no REsp 
678.638/SP, Rel. Min. Francisco Falcão, DJ 03.10.2005; REsp 753.614/SP, Rel. Min. 
Peçanha Martins, DJ 26.09.2005; REsp 698.722/SP, Rel. Min. Castro Meira, DJ 
18.04.2005; AgRg no AG 599.930/SP, Rel. Min. Denise Arruda, DJ 07.03.2005; REsp 
675.994/CE, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ 01.08.2005; AgRg no AG 672.779/SP, 
Rel. Min. Luiz Fux, DJ 26.09.2005; REsp 331.664/SP, Rel. Min. Franciulli Netto, DJ 
25.04.2005).

2. Deveras, em face de sua natureza salarial, incide a referida exação: a) 
sobre o adicional de 1/3 sobre férias gozadas (Precedentes: REsp 763.086/PR, Rel. 
Min. Eliana Calmon, DJ 03.10.2005; REsp 663.396/CE, Rel. Min. Franciulli Netto, DJ 
14.03.2005); b) sobre o adicional noturno (Precedente: REsp 674.392/SC, Rel. Min. 
Teori Albino Zavascki, DJ 06.06.2005); c) sobre a complementação temporária de 
proventos (Precedentes: REsp 705.265/RS, Rel. Min. Luiz Fux, DJ 26.09.2005; REsp 
503.906/MT, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ 13.09.2005); d) sobre o 
décimo-terceiro salário (Precedentes: REsp 645.536/RS, Rel. Min. Castro Meira, DJ 
07.03.2005; EREsp 476.178/RS, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ 28.06.2004); 
sobre a gratificação de produtividade (Precedente: REsp 735.866/PE, Rel. Min. Teori 
Albino Zavascki, DJ 01.07.2005); e) sobre a gratificação por liberalidade da empresa, 
paga por ocasião da extinção do contrato de trabalho (Precedentes: REsp 742.848/SP, 
Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ 27.06.2005; REsp 644.840/SC, Rel. Min. Teori 
Albino Zavascki, DJ 01.07.2005); f) sobre horas-extras (Precedentes: REsp 
626.482/RS, Rel. Min. Castro Meira, DJ 23.08.2005; REsp 678.471/RS, Rel. Min. Eliana 
Calmon, DJ 15.08.2005; REsp 674.392/SC, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ 
06.06.2005) 3. In casu, o pagamento feito pelo empregador a seu empregado, a título de 
"indenização especial", em reconhecimento por relevantes serviços prestados à 
empresa, não tem natureza indenizatória, sujeitando-se, assim, a incidência do Imposto 
de Renda.

4. É cediço neste Eg. STJ que: 'Não cabem embargos de divergência, quando 
a jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado.' 
(Súmula n.º 168/STJ).

5. Questão pacificada pela Primeira Seção quando do julgamento do ERESP 
n.º 775.701/SP, rel. Min. Teori Albino Zavascki, desta relatoria para acórdão.

6. Agravo regimental desprovido" (AgRg nos EREsp 916.304/SP, Rel. Ministro  
Luiz Fux, DJU de 08.10.07).

Desse modo, deve ser reformado o acórdão regional, para afastar a incidência do imposto 

de renda sobre os valores recebidos a título de férias proporcionais e respectivo terço constitucional, 

nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte.

Por fim, por se tratar de recurso submetido ao regime do art. 543-C, sejam tomadas as 

providências relativas à Resolução nº 8/2008 do STJ, inclusive a comunicação aos presidentes de todos 
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os TRF´s e dos Tribunais de Justiça.

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial.

É como voto.
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, deu provimento ao recurso especial, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator."

A Sra. Ministra Denise Arruda e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, 
Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Eliana Calmon, Francisco Falcão e Teori Albino 
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